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natória mantida pelo tribunal. Ele parte da presunção de que
a condenação foi acertada. Não seria razoável partir da pre-
sunção de que ela é sempre desacertada. Qualquer magis-
trado de segundo, terceiro ou quarto graus de jurisdição
sabe que é mínimo o percentual de reformas em decisões
condenatórias. Afetado estaria o referido princípio se
aceitássemos que alguém pudesse ser privado da liberdade
no curso do processo quando não há certeza formada sobre
materialidade e autoria (CPP, art. 312), mas não pudesse sê-
lo após a sentença condenatória mantida pelo tribunal,
quando, ao invés de presunção, já existe juízo de certeza.
Ademais, frágil me parece, com a vênia devida, a tese de
que as formas diferentes de execução de uma sentença civil
proferida contra devedor inadimplente e de uma sentença
penal proferida contra sujeito ativo de crime possam com-
prometer o princípio da proporcionalidade na esfera penal,
apenas porque constituem tratamento normativo desigual.
Os bens jurídicos tutelados são diversos; diversas, portanto,
as formas de execução.
7. Ressalto, ainda, que, enquanto a condenação não for
mantida pelo terceiro grau de jurisdição, o condenado não
ingressa no regime prisional. Aguarda, em presídio próprio,
a definitividade da condenação. Só depois da carta de guia
é que inicia o cumprimento da pena no regime prisional que
foi estabelecido pela sentença condenatória. Não se cuida,
portanto, de antecipação da pena, mas de prisão provisória,
decorrente de uma condenação mantida pelo segundo grau
de jurisdição, dado que os recursos especiais ou extra-
ordinários não se prestam ao reexame da prova, nem dos
fatos.
8. Diante do exposto, denego a ordem de habeas corpus.

3. No caso em tela, a sentença que condenou o
paciente pelo crime de estupro foi confirmada, à unani-
midade, pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais. Contra esta decisão colegiada foi interposto
recurso especial perante a Corte estadual, que inadmitiu
o apelo. Irresignada, a defesa interpôs o respectivo agra-
vo de instrumento, que, ainda, se encontra pendente de
julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça.

Considerando que o recurso especial não possui
efeito suspensivo, bem como todas as razões acima
expostas, entendo correta a decisão da Juíza de Direito
da Vara Criminal da Comarca de Ouro Preto/MG que,
diante do trânsito em julgado da condenação, determi-
nou a expedição de mandado de prisão em desfavor do
paciente (fl. 90).

4. Entretanto, não tendo prevalecido meu posi-
cionamento, curvo-me ao entendimento da maioria,
que, ao julgar o HC 84.078, assentou ser inviável a exe-
cução provisória da pena privativa de liberdade antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, quando
inexistentes os pressupostos que autorizam a decretação
da prisão cautelar nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal.

Registro, ademais, que a decisão que determinou a
prisão do ora paciente não se encontra fundamentada
nos pressupostos que autorizam a segregação cautelar
prevista no art. 312 do Código de Processo Penal (fl. 90).

5. Ante o exposto, concedo a ordem de habeas
corpus, para o fim de assegurar o direito de o paciente

Jorge Lázaro de Figueiredo recorrer em liberdade,
somente podendo ser preso após o trânsito em julgado
da condenação.

EExxttrraattoo ddee aattaa

Decisão: A Turma, à unanimidade, deferiu a ordem
de habeas corpus, nos termos do voto da Relatora.
Ausente, justificadamente, neste julgamento, o Senhor
Ministro Joaquim Barbosa. 2ª Turma, 02.06.2009.

Presidência da Senhora Ministra Ellen Gracie.
Presentes à sessão os Senhores Ministros Celso de Mello,
Cezar Peluso, Joaquim Barbosa e Eros Grau.

Subprocurador-Geral da República, Dr. Francisco
Adalberto Nóbrega.

Carlos Alberto Cantanhede - Coordenador.
(Publicado no DJe de 19.06.2009.)

. . .
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- Aplicação no tempo

- Parâmetros de relação jurídica formalizada pela
Administração Pública e servidor não são alcançados por
decreto.

RREECCUURRSSOO EEXXTTRRAAOORRDDIINNÁÁRRIIOO NNºº 225555..779922-77 - MMGG -
RREELLAATTOORR:: MMIINNIISSTTRROO MMAARRCCOO AAUURRÉÉLLIIOO

Recorrente: Sindicato dos Servidores Públicos Municipais
do Município de Janaúba - MG. Advogado: Cícero
Ernesto dos Santos Júnior. Recorrido: Município de
Janaúba. Advogados: Sérgio Monteiro de Andrade e
outros.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal
Federal em conhecer do recurso extraordinário e lhe dar
provimento, nos termos do voto do relator e por unani-
midade, em sessão presidida pelo Ministro Carlos Ayres
Britto, na conformidade da ata do julgamento e das
respectivas notas taquigráficas.

Brasília, 28 de abril de 2009. - Marco Aurélio -
Relator.

RReellaattóórriioo

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - O
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais acolheu
pedido formulado em apelação para reconhecer a lega-
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lidade do Decreto Municipal nº 729/97, que implicou o
aumento da jornada de trabalho dos servidores, de trin-
ta para quarenta horas semanais. Consignou que o pro-
cedimento não importa em redução de vencimento.

No extraordinário de folha 172 a 179, o Sindicato
dos Servidores Públicos Municipais de Janaúba-MG
insiste na configuração de ofensa ao art. 7º, inciso VI, da
Constituição Federal, porquanto o aumento da jornada
de trabalho, sem a devida contraprestação, acarreta
redução salarial.

O Município de Janaúba-MG apresentou as con-
trarrazões de folha 191 a 200, discorrendo sobre o
acerto de conclusão adotada pela Corte de origem.

O recurso foi admitido por meio da decisão de fo-
lhas 213 e 214.

A Procuradoria Geral da República, no parecer de
folha 221 a 223, preconiza o não-conhecimento do
recurso. Eis o resumo da peça:

Recurso extraordinário. Aumento de jornada de trabalho.
Inexistência de redução de salário.
- Não implica redução de salário ato do Chefe do Executivo
que majora de seis para oito horas diárias a jornada de tra-
balho dos servidores da municipalidade;
- Parecer pelo não-conhecimento.

É o relatório.

VVoottoo

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (Re-
lator) - Na interposição deste recurso, foram observados
os pressupostos gerais de recorribilidade. Os documen-
tos de folhas 5, 180 e 181 evidenciam a regularidade

da representação processual e do preparo. Quanto à
oportunidade, respeitou-se o prazo de quinze dias assi-
nado em lei.

As premissas constantes do acórdão impugnado
revelam que edital de concurso veiculou carga de trinta
horas semanais. Mediante lei posterior teria ocorrido a
majoração da jornada semanal para quarenta horas
sem a indispensável contraprestação. O Juízo julgou
procedente o pedido formulado na ação, vindo a sen-
tença a ser reformada por maioria de votos, vencido o
relator.

Está configurada, na espécie, a violação do princí-
pio da irredutibilidade dos vencimentos. Ao aumento da
carga de trabalho não se seguiu a indispensável con-
traprestação, alcançando o Poder Público vantagem
indevida. Daí o acerto da concessão da segurança para
anular o decreto municipal. Conheço e provejo este
extraordinário, restabelecendo o entendimento sufraga-
do em sentença do Juízo.

EExxttrraattoo ddee aattaa

Decisão: A Turma conheceu do recurso extra-
ordinário e lhe deu provimento, nos termos do voto do
Relator. Unânime. 1ª Turma, 28.04.2009.

Presidência do Ministro Carlos Ayres Britto.
Presentes à Sessão os Ministros Marco Aurélio, Ricardo
Lewandowski, a Ministra Cármen Lúcia e o Ministro
Menezes Direito.

Subprocurador-Geral da República, Dr. Paulo de
Tarso Braz Lucas.

Ricardo Dias Duarte - pelo Coordenador.
(Publicado no DJe de 26.06.2009.)
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